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AGRAVANTE : ALEX HENRIQUE FERREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus, mantendo a decisão que negou prisão domiciliar ao agravante, condenado a 6 
anos e 4 meses de reclusão em regime semiaberto por crime de extorsão.
2. O agravante alega necessidade de prisão domiciliar para cuidar de filha recém-nascida 
e duas enteadas menores de 13 anos, pois a genitora das crianças também foi condenada e 
está impossibilitada de prover sustento e cuidados.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos para 
concessão de prisão domiciliar, conforme previsto no art. 318, VI, do Código de Processo 
Penal, demonstrando ser o único responsável pelos cuidados de crianças menores de 12 
anos.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte estabelece que a concessão de prisão domiciliar para pais 
de crianças menores de 12 anos não é automática, exigindo comprovação de que o pai é o 
único responsável pelos cuidados das crianças.
5. No caso, o agravante não comprovou ser o único responsável pelos cuidados das 
crianças, inviabilizando a concessão do benefício.
6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar para pais de crianças menores de 
12 anos exige comprovação de que o pai é o único responsável pelos cuidados das 
crianças, não sendo automática."
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Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 318, VI; Lei de Execução 
Penal, art. 117. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 196.806/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 16.09.2024; STJ, AgRg no HC 933.815/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.09.2024.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus, mantendo a decisão que negou prisão domiciliar ao agravante, condenado a 6 
anos e 4 meses de reclusão em regime semiaberto por crime de extorsão.

2. O agravante alega necessidade de prisão domiciliar para cuidar de filha recém-nascida 
e duas enteadas menores de 13 anos, pois a genitora das crianças também foi condenada e 
está impossibilitada de prover sustento e cuidados.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante preenche os requisitos para 
concessão de prisão domiciliar, conforme previsto no art. 318, VI, do Código de Processo 
Penal, demonstrando ser o único responsável pelos cuidados de crianças menores de 12 
anos.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência desta Corte estabelece que a concessão de prisão domiciliar para pais 
de crianças menores de 12 anos não é automática, exigindo comprovação de que o pai é o 
único responsável pelos cuidados das crianças.

5. No caso, o agravante não comprovou ser o único responsável pelos cuidados das 
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crianças, inviabilizando a concessão do benefício.

6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "A concessão de prisão domiciliar para pais de crianças menores de 
12 anos exige comprovação de que o pai é o único responsável pelos cuidados das 
crianças, não sendo automática."

 
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 318, VI; Lei de Execução 
Penal, art. 117. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 196.806/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 16.09.2024; STJ, AgRg no HC 933.815/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.09.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX HENRIQUE FERREIRA 

DE OLIVEIRA em face de decisão da presidência, às fls. 363-364, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante, condenado à pena de 6 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime semiaberto, pela prática de crime de extorsão, teve pedido de prisão 

domiciliar indeferido.

Nas razões do agravo, às fls. 369-384, a parte recorrente reitera os argumentos 

da inicial de que faz jus à prisão domiciliar, pois possui uma filha recém-nascida e duas 

enteadas menores de 13 anos que necessitam de seus cuidados, pois a genitora das 

crianças também foi condenada pelo mesmo crime e encontra-se impossibilitada de 

prover sustento financeiro para a família, bem como de assumir sozinha as 

responsabilidades diárias de cuidar das crianças.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de que seja 
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concedida a prisão domiciliar.

Decorrido o prazo, o Ministério Público do Estado de São Paulo não 

apresentou contrarrazões (fl. 411).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 413-415 pelo não 

conhecimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Acerca da prisão domiciliar, assim dispôs o acórdão recorrido (fls. 98-99):

Isto porque, ausentes documentos que demonstrem que a 
filha e enteadas do paciente estejam em estado de abandono material, 
moral e psicológico, não podendo a paternidade de criança menor de 
12 anos servir, pura e simplesmente, como supedâneo para a prisão 
domiciliar (fls. 98-99).

 

Segundo o art. 117 da Lei de Execução Penal, a prisão domiciliar é, em regra, 

admitida apenas para aqueles que estão no regime aberto:

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário 
de regime aberto em residência particular quando se tratar de:

I - condenado maior de 70 (setenta) anos;
II - condenado acometido de doença grave;
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou 

mental;
IV - condenada gestante.
 

Contudo, a jurisprudência desta Corte admite a extensão do benefício aos 

condenados recolhidos no regime fechado ou semiaberto.

Para tanto, deve ser demonstrada a excepcionalidade do caso concreto que 

indique a imprescindibilidade da medida.
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Como se vê, o Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu a prisão 

domiciliar do agravante tendo em vista que não comprovou ser o único responsável pelos 

cuidados do filho menor de 12 anos de idade.

De fato, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, embora a 

presença do pai seja fundamental na criação dos filhos, a aplicação do benefício previsto 

no art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal não é automática. É imprescindível 

que o pai demonstre ser o único responsável pelos cuidados de uma criança com menos 

de 12 anos. No caso em questão, essa comprovação não foi realizada, o que inviabiliza a 

concessão do benefício.

Nesse sentido:

 
"Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a prisão 

domiciliar para o infrator (homem), pai de filhos menores de 12 anos de 
idade, não possui caráter absoluto ou automático, devendo estar 
comprovada a imprescindibilidade dos cuidados do acusado para com 
as crianças."(AgRg no RHC n. 196.806/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 24/9/2024.)

 
"Quanto ao pedido do benefício da prisão domiciliar, em que 

pese a defesa ressaltar que o paciente é genitor e provedor de 4 
crianças menores de 12 anos, não ficou demostrado que ele seja o único 
responsável pelos cuidados dos filhos de até 12 anos de idade 
incompletos, razão pela qual não satisfaz os requisitos para a 
concessão de prisão domiciliar conforme estabelece o artigo 318, VI, 
do Código de Processo Penal." (AgRg no HC n. 933.815/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.327 / SP
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Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEX HENRIQUE FERREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : JAQUELINE DE SIQUEIRA LIGORINO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX HENRIQUE FERREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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